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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Maria Aurora Dias Gaspar, RG n.º 14.047.861, residente e domiciliada a Rua Manuel de Almeida, 457, apto 24, fone – 6909-12-97, encaminha a este Conselho, pelo documento datado em 07/0202003, consulta no seguinte sentido:

“Na Atribuição de Aulas de 06/02/2003 não foram a mim atribuídas as aulas da disciplina Psicologia da Educação no Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério – CEFAM da Diretoria de Ensino Norte 2, embora eu tenha direito liquido e certo para ministrá-las. Não sendo respeitada no meu direito, dirijo a esse Colegiado para expor e requerer o que segue:

DOS FATOS

‘1) Venho ministrando desde 1992 a disciplina Psicologia da Educação no CEFAM - Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério. Essa disciplina sempre foi a mim atribuída através dos seguintes procedimentos:

‘a) por meio da verificação da Habilitação - Graduada em Psicologia/Licenciatura - 1985 (doc. 01), Curso de Especialização Lato Sensu em Educação – ano 2000 (doc. 02), com 430 horas e Mestre em Psicologia da Educação – defesa em 2001 (doc. 03);

‘b) análise de uma proposta de trabalho que elaboro e o Coordenador e o Diretor do CEFAM avaliam;

‘c) nos últimos três anos participei de processos internos de seleção, os quais fui bem classificada nos primeiros lugares, os ocupantes da função atividade são selecionados e credenciados pela Diretoria de Ensino com a participação da Direção do CEFAM (Resolução SE n.º 180/2002).

‘2) Na seleção interna do CEFAM, neste ano de 2003, participei do processo de seleção, tendo obtido a classificação maior – 1º lugar;

‘3) Na Atribuição de Aulas de 2002, realizada em 06/02/2003, qual não foi minha surpresa ao me informarem que não posso participar do processo, uma vez que não possuo a habilitação em Pedagogia, conforme afirmação da Supervisora.

‘A Supervisora ao analisar meu histórico escolar, (doc. 4) se ateve simplesmente à nomenclatura da disciplina e informou que também pelo histórico escolar eu não tenho direito a ministrar essas aulas (disciplina – Psicologia da Educação).

‘Ora, Ex.a. os conteúdos de várias disciplinas do Curso de Graduação em Psicologia têm relação direta com a disciplina em questão, estudando com profundidade os conteúdos abordados na disciplina Psicologia da Educação, estando assim apta para lecioná-la. A Psicologia da Educação não configura uma esfera própria de conhecimentos, mas o resultado de uma seleção dos princípios e explicações que proporcionam parcelas da Psicologia (Psicologia da Aprendizagem, do Desenvolvimentos, Motivação, etc.), levando em conta  as características dos processos educativos; o que de fato caracteriza a disciplina Psicologia da Educação não é a natureza do conhecimento que maneja, mas o fato de aplicá-lo aos fenômenos educativos.

‘A título de ilustração conforme meu histórico escolar cursei as disciplinas: Psicologia da Aprendizagem, Psicologia do Desenvolvimento, Psicologia dos Processos Cognitivos, Psicologia da Personalidade, Psicologia do Ensino, Psicologia Escolar e Problemas de Aprendizagem, Psicologia do Excepcional, etc., com um total de 936 horas.

‘4) Tendo em vista a complexidade do entendimento por parte da Diretoria do Ensino as aulas não foram a mim atribuídas, mesmo eu estando classificada em primeiro lugar. 

‘Em um primeiro momento, a Supervisora orientou o Diretor a não atribuir as aulas da disciplina Psicologia da Educação, mas o Diretor, no final, atribuiu as aulas que eram para ser minhas a uma professora que foi classificada em 18º lugar.

‘A orientação fornecida pela Supervisora foi embasada com base nos esclarecimentos fornecidos pelo Centro de Estudos e Legislação de Pessoal – CELP/DRHU – SE, o qual, também, na análise de meu histórico escolar entende que se estivesse claramente explicitado com a nomenclatura PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO, eu estaria devidamente habilitada. Nota-se que ai a preocupação é somente com a nomenclatura da disciplina e não com seus conteúdos, os quais se fossem levados em consideração ultrapassariam em muito a carga horária mínima exigida – 160 horas.

‘Esclareço ainda que tanto o meu título de Especialista em Educação – lato sensu – 430 horas e o de Mestre em Psicologia da Educação – PUC/SP – 2001, foram totalmente ignorados.

‘5) Leciono, também, desde 1999 na UNINOVE junto ao Departamento de Educação, (doc. 5) ministrando algumas disciplinas dentre elas a Psicologia da Educação, no curso de Complementação Pedagógica. 

‘6) Em 1994 fui aprovada, sendo classificada em 14º lugar, no Concurso Público de Provas e Títulos para Provimento de Cargos de Professor III em Psicologia realizado pela Secretaria da Educação (doc. 6).

‘7) Em 1996 fui também aprovada no concurso público de provas e títulos para docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”- CEETEPS (doc. 7), na disciplina Psicologia nas Habilitações Secretariado e Administração. Exerci em 1999 e 2000 o cargo de Coordenadora Pedagógica, atualmente leciono a disciplina Psicologia.

DO PEDIDO

‘Por todo o exposto, solicito desse Colegiado um estudo a respeito da situação em que me encontro e que seja confirmado o meu direito líquido e certo para ministrar a disciplina Psicologia da Educação, dirimindo assim as dúvidas levantadas pelos órgãos competentes (DRHU – CELP e DIEN II).

‘Tenho urgência que tal procedimento seja efetuado, vez que não quero de forma nenhuma perder o vínculo com o Estado, o que com isso posso ter minha vida profissional comprometida.

‘Sem mais, agradeço a atenção solicitando encarecidamente a urgente decisão desse Egrégio Conselho Estadual de Educação”.

Constam dos autos cópias dos seguintes documentos:

1. Diploma de Psicóloga, conferido pelas Faculdades Metropolitanas Unidas, em 4 de janeiro de 1993, e respectivo Histórico Escolar – fls. 05 e 11;

2. Diploma de Licenciada em Psicologia, conferido pelas Faculdades Metropolitanas Unidas, em 4 de janeiro de 1993 – fls. 06;

3. Certificado de Conclusão do Curso de Pós-Graduação “lato sensu” em Educação, na área de Tecnologia Educacional, com 430 horas, conferido pelo Centro Universitário Nove de Julho, SP, em 14/03/2001.

4. Ata de Defesa de Dissertação de Mestrado, aos 21/12/2001, em Educação: Psicologia da Educação, com o seguinte título: “O CEFAM como Espaço Formador: Concepções de Egressos sobre Professores”, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – fls. 09/10;

5. Declaração fornecida pelo Centro Universitário Nove de Julho de que a interessada ministra aulas de Psicologia da Educação no Curso de Complementação Pedagógica dessa Instituição – fls. 13;

6. Certificado de Aprovação no Concurso Público de Prova e Títulos do Governo do Estado de São Paulo, para provimento de cargos de Professor III – Psicologia, em 26/05/95 – fls. 14 e 15.

O Conselheiro João Gualberto, após vistas aos autos, entrou em contato com a Diretoria Regional de Ensino para saber das razões do indeferimento. Em resposta, foi informado de que a questão se encontra ‘sub judice’ e foi-lhe encaminhada cópia de mandado de segurança, ora anexada aos autos. Fica evidente que se trata, sobretudo, de questão de nomenclatura da disciplina.

Mas o assunto que está sub judice diz respeito especificamente ao vínculo entre a interessada e a Instituição. A consulta, aqui, trata, genericamente, da habilitação da interessada, independentemente de qualquer instituição particularizada.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se normatizada nos termos da Indicação CEE n.º 09/2001 que estabelece orientação a respeito da qualificação necessária de docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica.

Objetiva a referida norma buscar maiores esclarecimentos e tornar as disposições mais abrangentes para atingirem as variáveis que surgem ao se considerar a formação e a titulação de cada professor, estabelecendo princípios norteadores aos responsáveis pelo processo de atribuição de aulas que garantam a flexibilidade de decisão que cada caso requer a fim de, sem prejudicar as escolas, respeitar os direitos dos principais envolvidos que são os professores. Enfoca aspectos importantes, como a experiência adquirida através da prática que, associada à formação teórica, lhe sustenta e lhe dá significado e a organização curricular do ensino fundamental e médio por áreas de conhecimentos, em contraposição à divisão rígida por disciplinas, próprias do regime anterior.

Aborda, ainda, outro ponto fundamental, que deve ser considerado na qualificação do professor para o exercício da função docente: a distinção entre o direito de lecionar que decorre de lei expressa e é atribuído aos professores portadores de licenciatura específica ou equivalente, e a aptidão para lecionar determinadas disciplinas, considerando que estão autorizados a lecionar, independente de qualquer providência administrativa, os professores licenciados em áreas consideradas afins ou que, pela formação teórica e experiência prática comprovada, evidenciem condições satisfatórias para o exercício do magistério.

No item referente ao direito de lecionar, a referida Indicação estabelece que:

"Têm direito a lecionar no ensino fundamental (ciclo II – 5ª a 8ª séries) e no ensino médio:

‘1. Todos os portadores de Licenciatura específica ou equivalente, a disciplina própria da licenciatura ou aquelas resultantes de seu desdobramento e que, sob denominações diversas, se referem à mesma matéria de estudo. Estes devem ser atendidos prioritariamente” 

À luz do acima exposto, tecemos as seguintes considerações sobre a formação da Professora Maria Aurora Dias Gaspar que, no presente expediente, consulta este Conselho sobre o seu direito de lecionar a disciplina Psicologia da Educação, no ensino médio, vez que é Licenciada em Psicologia:

a) A professora possui formação específica em Psicologia; a disciplina que pretende lecionar integra, s.m.j., sua área de formação. Não podemos nos esquecer que a organização curricular do ensino fundamental e médio faz-se por áreas de conhecimentos e que a disciplina Psicologia da Educação é um ramo do conhecimento de uma área maior aplicada aos fenômenos educativos.

b) Os critérios da referida Indicação levam em conta a formação mínima exigida para o exercício do magistério na área;

c) A professora apresenta qualificação acima do exigido, pois, além de Licenciada em Psicologia e especialista em Educação na área de Tecnologia Educacional, é Mestre em Psicologia da Educação;

d) Atualmente ministra aulas de Psicologia da Educação no Curso de Complementação Pedagógica do Centro Universitário Nove de Julho, que forma os professores para atuação no magistério do ensino médio.

A Diretoria de Ensino - Região Norte 2, ao não reconhecer a interessada como habilitada, pautou sua decisão em normas já ultrapassadas, quando não explicitamente revogadas.

A Resolução 2/69 do antigo Conselho Federal de Educação que estabelecia a estrutura e o currículo mínimo dos cursos de Pedagogia, bem como a Portaria MEC/SEPS 35, de 27/11/85 que estabelecia as instruções para o registro profissional dos professores e especialistas de educação, com o advento da Lei 9394/96, foram revogadas. Estes instrumentos legais tinham sentido e guardavam coerência com a legislação anterior, em que os currículos mínimos dos cursos de graduação eram fixados por pareceres específicos do Conselho Federal de Educação, portanto, impositivos para todas as situações. Não é o que ocorre hoje, quando existem apenas diretrizes curriculares nacionais para orientar a organização curricular dos cursos, ficando a definição dos currículos plenos no âmbito da autonomia de cada instituição proponente. Desta forma, não há mais que se falar em divisão rígida de disciplinas, mas em áreas de conhecimento, mais abrangentes e flexíveis, para orientar as decisões sobre atribuição de aulas e foi com esse espírito que este Conselho editou a Indicação 9/2001.

Do exposto, verifica-se que a interessada possui todos os requisitos necessários para ministrar as aulas por ela pleiteada, decorrendo daí o direito líquido e certo à docência da disciplina Psicologia da Educação.

Ressalte-se que as formas estabelecidas na legislação anterior para habilitação, como o registro profissional, são superadas. Na legislação e nas normas vigentes, acima da questão da nomenclatura, cabe verificar se a formação assegurou, através dos componentes curriculares correspondentes, as competências necessárias para atuação profissional. Do exposto, verifica-se que a interessada reúne todas as condições para a docência da disciplina Psicologia da Educação.

A consulta da interessada tem autonomia em relação ao pedido do Mandado de Segurança, de modo que o CEE deve dar-lhe resposta.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à consulta, informando que Maria Aurora Dias Gaspar, RG nº 14.047.861, apresenta os requisitos suficientes para docência na disciplina Psicologia da Educação no Ensino Médio, não cabendo a este Conselho verificar se a interessada cumpre, ou não, os demais requisitos exigidos no edital.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2002

Consº Cláudio B. Gomide de Souza






Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Ângelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, 02 de abril de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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